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legislação processual civil, não havendo neces-
sidade de sua redução.

Mediante tais considerações, em remessa
necessária, reformo parcialmente a decisão sin-
gular, apenas para fixar a incidência de juros
moratórios sobre o valor da condenação à base
de 1% (um por cento) ao mês, desde a citação,
e para isentar os requeridos do recolhimento das
custas processuais, restando prejudicados os
recursos voluntários.

Custas recursais, ex lege. 

Votaram de acordo com a Relatora os
Desembargadores Isalino Lisbôa e Fernando
Bráulio. 

Súmula - EM REEXAME NECESSÁRIO,
REFORMARAM PARCIALMENTE A SEN-
TENÇA, PREJUDICADOS OS RECURSOS
VOLUNTÁRIOS.

-:::-

INVENTÁRIO - UNIÃO ESTÁVEL - RECONHECIMENTO - QUESTÃO DE ALTA INDAGAÇÃO -
VIA IMPRÓPRIA - SUSPENSÃO DO PROCESSO - POSSIBILIDADE

Ementa: Agravo de instrumento. Inventário. Reconhecimento de união estável. Questão de alta
indagação. Remessa às vias ordinárias. 

- O inventário é um processo com contornos próprios, não havendo como nele serem discutidas
questões de alta indagação.

- Deve a pretensa ex-companheira ajuizar a ação própria para o reconhecimento da alegada
união estável para ter reconhecido seu direito, sendo aconselhável a suspensão do processo de
inventário em razão de aparentemente não existirem ascendentes e descendentes do de cujus,
caso em que, confirmada aquela união, terá a companheira direito à totalidade da herança (art.
2º, inc. III, da Lei nº 8.971/94).

Nega-se provimento ao recurso.

AGRAVO N° 1.0515.05.014147-9/001 - Comarca de Piumhi - Agravante: Cacilda Moreira Funchal,
inventariante do espólio de Levindo Ferreira de Oliveira - Relator: Des. CÉLIO CÉSAR PADUANI

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos
e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 6 de abril de 2006. - Célio
César Paduani - Relator. 

Notas taquigráficas

O Sr. Des. Célio César Paduani - Trata-se
de recurso de agravo de instrumento, com pedi-

do de tutela antecipada, interposto por Cacilda
Moreira Funchal, inventariante do espólio de
Levindo Ferreira de Oliveira, contra interlocutória
de f. 38/39-TJ, em traslado, que, nos autos da
ação de inventário, indeferiu o pedido de levan-
tamento de valores depositados e suspendeu o
processo, ao entendimento de que a compro-
vação da união estável entre a inventariante e o
de cujus é questão de alta indagação, devendo
ser dirimida nas vias ordinárias.

Em sede de razões recursais (f. 02/08-TJ),
a recorrente alega que os documentos acostados
aos autos são suficientes para comprovar a
existência da união estável.

O recurso veio instruído (f. 10/44-TJ). 
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Deferida a formação do agravo (f. 55/56-
TJ), indeferi o pedido de tutela antecipada. 

Com vista dos autos, a Procuradoria-
Geral de Justiça, em parecer subscrito pelo ilus-
tre Procurador Carlos Mafra Cavalcanti, às f.
62/64-TJ, é pelo improvimento do agravo. 

Relatados. 

Decido. 

Conheço do recurso, presentes seus
pressupostos de admissibilidade. 

Depreende-se dos autos que o ajuiza-
mento do inventário e a nomeação da ora agra-
vante como inventariante ocorreu diante da
informação contida na peça de abertura de que,
na qualidade de companheira do falecido, com
ele conviveu por mais de 20 anos. 

Requerido o prosseguimento do inven-
tário com o levantamento dos valores deposita-
dos, o pedido foi indeferido e o processo sus-
penso, a fim de que a união estável seja com-
provada nas vias ordinárias. 

Com efeito, a questão relativa à alegação
de união estável é de alta indagação (art. 984 do
CPC), pois, embora haja evidências de que o
casal viveu junto durante o período alegado, não
se pode afirmar, com certeza, que não existem
herdeiros ascendentes, descendentes ou cola-
terais, o que modificaria a questão sucessória.

O inventário é um processo com con-
tornos próprios, não havendo como nele serem
discutidas questões de alta indagação. 

Portanto, o direito que possa ter advindo
da relação há de ser previamente reconhecido
por meio da via processual própria, e não no
bojo do próprio inventário. 

Aliás, nesse sentido é a jurisprudência: 

O inventário não é a via própria para a concu-
bina postular o reconhecimento da sua
condição de meeira do espólio (STJ, 4ª T.,
Recurso em Mandado de Segurança nº

32/SP, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira,
j. em 19.9.89, in RSTJ 4/1.414). 

Agravo de instrumento. Inventário. Habili-
tação. Concubina. Provimento. - A habilitação
de concubina no inventário do falecido com-
panheiro deve ser autorizada após a compro-
vação da existência de sociedade de fato
entre eles através das vias ordinárias (TJPR -
1ª CC, Agravo de Instrumento nº 12.511, Rel.
Des. Vidal Coelho, DJ de 22.04.96). 

Agravo de instrumento. Decisão que reco-
nhece o concubinato e determina a inclusão
da parceira supérstite no esboço de partilha.
Imprescindibilidade do reconhecimento da
sociedade de fato. - Não basta a singela
declaração de concubinato para a reserva de
bens em processo de inventário, sendo mister
a comprovação, nas vias ordinárias, de que
os bens foram adquiridos pelo esforço
comum, em sociedade de fato (TJDF - 2ª T.,
Agravo de Instrumento nº 120.695, Rel. Des.
Edson Alfredo Smaniotto, j. em 20.09.1999,
DJ de 02.02.00, p. 14). 

Inventário. União estável. Companheira.
Pedido de abertura. Legitimidade. Ausência.
Necessidade de reconhecimento prévio a ser
feito em ação própria. - A comprovação da
condição de companheira constitui requisito
inafastável para a admissão desta no pólo ativo
do pedido de inventário, e com muito mais
razão para a sua nomeação para o cargo de
inventariante, carecendo de reconhecimento
prévio a ser feito nas vias ordinárias, onde
serão delimitados, inclusive, os eventuais direi-
tos a ela afetos (6ª CC, Apelação Cível nº
1.0473.03.002385-6/001, Rel. Des. Edilson
Fernandes, j. em 22.02.05).

Direito das Sucessões. Inventário. Concu-
binato. Questão de alta indagação. Remessa
do pretenso companheiro aos meios ordi-
nários. Suspensão do processo. 
- 1. Deve o pretenso ex-companheiro ajuizar a
ação própria para o reconhecimento da alega-
da união estável constituída com a falecida
para ter reconhecido o seu direito, sendo
aconselhável a suspensão do processo de
inventário em razão de não existirem ascen-
dentes e descendentes da falecida, caso em
que, confirmada aquela união, terá o compa-
nheiro direito à totalidade da herança (art. 2º,
inc. III, da Lei nº 8.971/94). 
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- 2. Preliminar rejeitada e recurso parcialmente
provido (Ag. 1.0271.04.025359-0/001(1), Rel.
Des. Edgard Penna Amorim, j. em 12.05.05,
pub. em 10.06.05).

Ademais, necessário se faz que os con-
tornos da relação de companheirismo, se exis-
tente, sejam bem delimitados, pois, conforme o
que se apurar, diversificados poderão ser os
reflexos no presente inventário. 

Nego provimento ao recurso. 

Custas, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores Moreira Diniz e Dárcio
Lopardi Mendes. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

MANDADO DE SEGURANÇA - DECADÊNCIA - DECLARAÇÃO PREJUDICIAL -
APROVEITAMENTO - JULGAMENTO DO MÉRITO - POSSIBILIDADE - ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA - REVISÃO DE APOSENTADORIA - ANULAÇÃO DO ATO - PRAZO - ART. 65 DA LEI
ESTADUAL 14.184/2002 - INOBSERVÂNCIA - CONCESSÃO DO PEDIDO

Ementa: Mandado de segurança. Decadência. Simples declaração prejudicial. Aproveitamento
da declaração. Concessão do pedido.

- Embora ocorra decadência no mandado de segurança, se a questão básica é simples declaração
prejudicial, o mérito pode ser julgado.

- O direito de o Estado revisar ato anulável de que decorra prejuízo ao beneficiário decai em cinco
anos a partir do ato, independentemente da publicação da lei que fez previsão do lapso temporal.

APELAÇÃO CÍVEL/REEXAME NECESSÁRIO N° 1.0024.05.699448-6/001 - Comarca de Belo
Horizonte - Remetente: J. D. da 7ª V. de Faz. da Comarca de Belo Horizonte - Apelante: Estado de
Minas Gerais - Apelada: Maria Célia da Silva - Autoridade coatora: Supte. Central Gestão Rec. Hum.
Seplag - Relator: Des. ERNANE FIDÉLIS 

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos
e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM CONFIRMAR A SENTENÇA, NO
REEXAME NECESSÁRIO, PREJUDICADO O
RECURSO VOLUNTÁRIO. 

Belo Horizonte, 21 de março de 2006. -
Ernane Fidélis - Relator. 

Notas taquigráficas 

O Sr. Des. Ernane Fidélis - Reexame
necessário.

Há de se examinar, de início, a ocorrên-
cia de decadência ou não para o mandado de
segurança. 

No rigor dos termos, não se pode negar
que, se a retificação da aposentadoria ocorreu
em junho de 2004, conforme documentos de f.
25/27, em princípio, era de se reconhecer o
prazo decadencial para o mandado de segu-
rança, já que, entre o ato e a propositura da
ação, 31 de maio de 2005, passaram mais de
cento e vinte dias. Há, na hipótese, porém, par-
ticularidade que deve ser levada em conside-
ração para a exata e justa aplicação da lei. 

O mandado de segurança, procedimento
especial que depende de prova pré-constituída,
de direito líquido e certo, é espécie de ação man-
damental que determina à autoridade coatora o

-:::-


